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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

OFÍCIO MP 427/GaB/PGE.

Senhor Secretário

Sirvo-me do prese]

decisão proferida pelo Supremo Tribuna!

ção de inconstitucionalidade que ataca

139 de 12.12.86 que alteram respectivamente

Decreto n° 8 de 25.01.82, que acordaram a unanimidade de

não conhecer da ação n° 389-5 por impossibilidade jurídica do pe

dido, entendendo que não cabe ação direta para atacar lei ante

rior à Constituição vigente (D.J.U. 29.05.92).

Porto Velho - RO

Em, 12 de junho de 1992.

Nesta oportunidade, reitero votos de estima

e apreço.

Exmo. Sr.

Dr. M&BEU GUILHERME M- MACHADO

DD. Secretário-Chefe da Casa Civil

do Estado de Rondônia.

NESTA

Leila Leão lBoa Líaif
Procuradora Geral do Estado Adjunta
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O CfOVJBRNADOR DO BSUADO DJã RONDÔNIA/

ÚÜÍHÜNIMO 8ARCXA DJ2 SANTANA, ao Einal assinado, juntamente

com sua Procuradora Gerai do Es Lado (Lei Complementar nQ

20/87, art. 2°), vem, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência, com fundamento no artigo ,102/1, "a" e artigo

10â# V, da Constituição Federal, propor At,'ÃO DLRNTA DE

INCONB.TITOCIONALIDADB dos artigos 4o e 59 da(Lei 139^) de
12 de dezembro de 1986, os quais alteram a redação dos ar

tigos 90 e 91, respectivamente, do Código de Organização

e Divisão Judiciária do Estado de Rondônia (üecreto-Lei n«

008, de 25 de janeiro de 1982), em face das razões a se

guir aduzidas:

seguintes dicções

Üs artigos ora impugnados tem as

"Ar&i46 - O Art. 90 passa a vigorar

com a segui/i,fce /redação:/^

r
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"Arfe.90 - ôi Magistrados que nle

oüupem residência eiiuUiJ mi nuupando/ venham a perdê-la*
farão jus a ajuda de eusfee para moradia* calculada sobre
os respectivos vencimentos (vmtado) a estes incorporada ,
cabendo aos Desembargadores 83% (cinqüenta @ cinco por
cento) © aos Juizes §0% (cinqüenta per cento)"-

"Arfe.Se - ü Art. 91 fica restabele

cido da seguinte forma acrescentando o Parágrafo Onico:

"Art, Ql - Os Juizes da primeira

instância farl© jus a auxilie-feransperte* enquanto na ati

vidade* na proporção de 501 (cinqüenta por oento) do ven

cimento básico".

Os dispositivos legais supra são,

a priori, repetições dos incisos l e 11 do artigo GO da

Lei Complementar nQ IS, de 14.03.79 (Lei Orgânica da Ma

gistratura), que prescrevem:
i

"Ar"ti 65 ~ Além dos vencimentos, po

derão ser outorgadas, aos magistrados, não termos da lei,

as seguintes vantagens:

I - ajuda de custo, para despesa de

transporte e mudança;

1J - ajuda de custo, para moradia;

nas Localidades em que não houver residência oficial a

disposição do magistrado/"

F11L crado nos d ispos i. tivos ac ima re

ferenciados, ej/I^ocKer Judiciário local vinha pagando ã ma

gistraturaf,desfiejameiro de 1985, vantagem denominada auxí.

lio moradia /a (proporção de 557, (cinqüenta e cinco por cen
/ t lto) para ps/ Desembargadores e 50% (cinqüenta por cento )
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. . . ... ...

• •

paia os Juízos, calculada sobre o salário-base dos respec

bivos magistrados, de acordo com a primitiva redação do

art.90 do Código de Organização e Divisão Judiciária do

Estado.

Com o advento da Lei Estadual nv

139, de 12 de dezembro de 1986, referida vantagem passou

a incidir nas mesmas proporções, sobre os vencimentos.

Por força da edição da Lei Comple

mentar Federal nQ 54, de 22.12.80r esta ajuda de custo pa

ra moradia passou a ser de 30% (trinta por cento) indis

tintamente, para todos os magistrados, e de 25% (vinte e

cinco por cento) para auxilio-transporte, calculadas so

bre os vencimentos, ficando, destarte, revogados os per

centuais de 55%, 50% (para auxilio moradia) e de 50% (pa

ra o auxílio-transporte) de que tratou os arts. AQ e 50

da Lei Estadual nQ 139, que deram nova redação aos arts.

90 e 91 do Código de Organização e Divisão Judiciária do

Estado.

Ressalte-se que, desde janeiro de

1989, por determinação verbal do Excelentíssimo Senhor Pre

sidente do Tribunal de Justiça local, o pagamento das van

tagens de ajuda de custo para moradia e transporte fora

suspenso, estando, presentemente, os magistrados reivin

dicando o retorno das vantangens mencionadas.

O ressuscitamento das vantagens e,

apreço não encontram amparo legal em face de seu confron

to com a norma constitucional prevista no inciso V, do

artigo 93, onde se le,:

"A.

"Art. 1)3 - ...

"v - o§ vencimentos áo§ magistrados

serei© lisajW eèm diferença não superior a d@B por eento
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:

de uma para outra das categorias da carreira, não podendo,

a titulo nenhum, exceder os dos Ministros do Supremo Tri

bunal Federal."

Além do teto máximo fixado no arti

go retro, no qual vincula os vencimentos dos magistrados

aos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, com a dife

rença não superior a dez por cento de uma para outra cate

gorias da carreira, o legislador constituinte, também,

vinculou os vencimentos dos cargos do Poder Judiciário aos

do Poder Executivo, conforme se depreende dos incisos XI

e XII do art. 3 7 da Lei Maior:

•

"Art. 37 - ...

"XI - a lei fixará o limite máximo

e a relação de valores entre a maior e a menor remunera

ção em espécie, a qualquer titulo, por membros do Congres

so Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo

Tribunal Federal e seus correspondentes nos Estados, no

Distrito Federal e nos Territórios, e, nos Municípios, os

valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Pre

feito;
'

"XII - Os vencimentos dos cargos do

Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser

superiores aos pagos pelo Poder Executivo;"

O Estado de Rondônia, em cumprimen

to às exigências de ordem constitucional reveladas no in

ciso XI, do artigo 37v baixou em 20.07.90 a Lei Complemen

tar nQ 38] que fixou ps limites da remuneração da Adminis
tração Direta/, indireta, Fundacional e dos demais Poderes
do Estadqf. / / ..

O Art. 38 da citada Lei Complemntar

!
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4- '
rererentes as verbas de moradia e auxi.Lio-transporte,prin

cipio este, também, aplicado ãs carreiras tidas , como

essenciais â Justiça, bem como aos agentes políticos inte
grantes do Poder Legislativo.

i . ' |

' ' i •' V ,; '• '"

i ' '

. : '

• • :

• • !

Ve-se, pois, que a concessão das

vantagens atinentes a auxílio moradia e auxílio-transpor
te extrapola os limites fixados na lei, daí porque a eiva

do vício máximo de que se revestem os artigos )!Í
• •

em tela.

;i |H 1,'i •• í •|
Não obstante o, vício de inconstitu

!

i

,cionalidade retro demonstrado, outro motivo há que impede !'"•

ia sobrevivência dos dispositivos legais impugnados:- o da "••

ofensa ao princípio da moralidade previsto no art.37 "Ca

1put» da Constituição Federal.

i •' i; li: | ! • '• . .•%
1 ü ijl i •• • i H •

.

1

!

De fato, a percepção ,de tais :• vanta '

|gens contraria a filosofia e a luta de redenção da !atual '••,
conjuntura econômica do País, onde a eficiência do servi '

o mínimo possível de"ÍW
Ü I. •

ço público deve ser executada com o

I'!-, dispêndio e sacrifício ao erário público.'. '|

•

•

•

Em face do exposto, vêm os requeren

tes, com o máximo respeito, ã presença de Vossa Excelên

cia, requerer haja por bem receber e submeter ã apreciação

dessa egrégia Corte de Justiça, nos termos do art. 103, V. •.>•..

c/c 102, I da CF, a presente Arguição Direta,[de Inconsti
'" I ;' '' :

Lucionalidade dos arts. 90 e 91 do CodigQfj.de Organização ,. .

e Divisão Judiciária do Estado de Rondônia (decreto-Lei '

008, de 25 de janeiro de 1982), com a redação dada j pela.

Lei no 139, de 12 de dezembro de 1986.

%̂ 1\ "•! • í
/ Finalmente, 'esperam1; os •'• requerentes •

o julgamento-da, presente Arguição direta de Inconstitucio
/ ' í;* ;•' —r

nalidade cjofi a /urgência que a relevância da matéria. '! .está •• -

i

. : •

'

•

•
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fixou a remuneração máxima no seguinte ! guantum Cr$| •

171.504,94 (centa e setenta e hum mil, quatrocentos e cin

co cruzeiros e noventa e quatro centavos) .como vencimento

base, acrescido de 222'è (duzentos e vinte 'e. dois por cen

to) a título de verba de representação, totalizando, i Cr$

f

•

•

• •• •

• II 1

1

•

i

;

. ..

'

•

•

• j

:' . •: •

' ' i 1

•

•

'

...... ,

•; AS

•

rido inciso XI e XII, do

xima da magistratura local não pode.exceder ao

do no art. 3Q da Lei Complementar no 38, de 2

e o Tribunal,- ,de:

Justiça, em Sessão Administrativa do Egrégio Tribunal Pie'
. • • • ' •, ~

no, realizado no dia 28 de agosto de 1990,- aprovou ajiap.li ..

cação à magistratura do disposto na Lei Complementar «jjnô

38, de 20.07.90, passando, pois , seus membros a recebe_

rem os vencimentos nela previstos (Resolução nQ 11/90, em

anexo, optando, assim, pelos vencimento-teto 'fixado na
i

forma do inciso XII do art. 37 da CF.

•

*-T .,-:

551.927,13 (Quinhentos e cinqüenta e hum mil, novecentos1'

e vinte e sete cruzeiros, e treze centavos).

,..,.: . • j , ,

;
sim, ex-vi;do disposto no.já refe.

• ^i\ ,
art. 37 da CF, "a remuneração : ma ••.

, ' - ' -*í: :""r,í: S ! ;: u J IIr:~o teto' fixa
\ . • — i .•:.

0.07.90. - '• ,
',< I,; ." ,•: .

• ': .• ' ••
)!:é; que o :Tribunal!, ;de:

Insta esclarecer que anteriormente

à suspensão do pagamento das vantagens do auxílio moradia

e do auxílio-transporte, como dito anteriormente paraliza

dos, por determinação do Excelentíssimo Senhor Desembarga_

dor Presidente do Tribunal de Justiça deste Estado, os

membros da magistratura recebiam, ã título de' representa

ção, o correspondente ã aproximadamente 100% '(cem por ceri

••.

to) do vencimento básico.
'

Posteriormente, a fim de que se ! pu

desse conçretj/zar a/isonomia prevista na Carta Magna,acei

taram em yreçeper ã /título de verba de representação o
correspo/dent/e a 222% (duzentos e vinte e dois por cento)

/ ; 7 ' '
sobre o/vencimento básico, a qual englobou as: • vantagens .<

m

•

•

j

. . .

f. ;' .. ..."

• •
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• -I

trapola os Limites luxados na lei, daí porque a eiva do
vício máximo de que se revestem os artigos em teia.

Nao obstante o vicio de inconstitucio

ualidade retro demonstrado, outro motivo há que impede a
sobrevivência dos dispositivos legais impugnados: o da
ofensa ao princípio da moralidade previsto no art.37 "ca
put" da Constituição Federal.

•;'•> •' •

De fato, a percepção;de tais vanta .- ,.•

gens contraria a filosofia e a luta de 'redenção da1.--

atual conjuntura econômica do País, onde |a eficiência '
do serviço publico deve: ser executada com'1 o mínimo ! pos -M '
sivel de dispendio e sacrifício, ao .erário'; público. '

'•

|

tes, com o máximo respeito, ã presença dé Vossa Excelên

ícia, requerer haja por bem receber e submeter à ;apre'
ciação dessa egrégia Corte de Justiça, nos termos do
art. 103,V c/c 102,1, da CF, a presente Arguição Di
reta de Inconstitucionalidade dos arts. 90 e 91 do CÓ

digo de Organização e Divisão Judiciária do Estado de

Rondônia (Decreto-lei 008, de 25 de janeiro de 1982)
com a redação dada pela Lei nQ 139, de 12 de dezembro '
de 1986.

Finalmente, esperam os requerentes o

julgamento da presente Arguição Direta de Inconstitucio

nalidade com a urgência que a relevância da matéria es

ta a exigir, requerendo, outrossiin, se digne o Excelen

tíssimo Senhor Ministro .Relator determinar, in limine,
a suspensão da eficácia dos artigos de lei cuja argui -
ção se requer, em face dos danos que poderão": advir ao
erário, caso persistam em vigor, como de direito e de
justiça.

Valor a causa: inestimável

•

Nestes termos,
:

P.Deferimento.

De Porto Velho para Brasília, em

...

Em lace do exposto, vêm os requeren- '• '

•

.

•

!

;;

I
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0 GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA,JERÔNIMO

GARCIA DE SANTANA, representado pelo Procurador Geral do Estado

,(Lei Complementar Estadual na 20/87>.art. 22), perante esse

Egrégio Supremo Tribunal Federal, noç termos do art. 103, V, c/

/c. o art. 102, I, alínea "a", da re^ém promulgada Constituição
Federal, vem promover a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIÜNALIDADE

- das seguintes disposições da Lei n« 139, de 12 de dezembro de

1.986, do Estado de Rondônia.

I. Art. 22 - que alterou o caput do cirt. 86, do Código de Orga

nização e Divisão Judiciarias do Estado de Rondônia - Decreto-
-Lei n? 08 de 25.01.82;

II. a expressão "ou privado" do § is e § 22 acrescentados ao

art. 89, do mesmo Decreto-Lei n^ 8/8Í» pelo art. 32. .

III. a expressão "a estes incorporada" do art. 90-doD.L. 8/82
com a redação que lhe foi dada pelo àrt. 42, da mencionada Lei
estadual n2 139/86;
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IV. interpretação do inciso III, do nrt., 89, ao Decreto-Lfi hi_
tadunj n*- 8/82, com a redação oik lhe foi dada pelo Decreto-Leá
Estadual ps 056, de 27 de junho de 1.9Ü3,

r':r

,*A

I

0 art. 86 do Decreto-Lei Estadual ns 8/82,

continha a seguinte redação:
. • 1 i

"Art. 86-0 estipêndio fixo dos Desembargadores não
será Inferior à remuneração total de Secretario de Es

tado, sem ultrapassar, todavia, os conferidos aos Mi

nistros do Supremo Tribunal Federal e do Governador

; do Estado".
j \ ;

Essa disposição guardava sintonia com a do

art. 63, da Lei Complementar n^ 35, de 14 de março de 1979

, (LOM).

0 artigo ora impugnado, no entanto, contem

a seguinte redação:

"Art. 86 - Os vencimentos e vantagens dos Desembarga

dores não serão inferiores a 90% (noventa por cento)

dos vencimentos e vantagens dos Ministros do Supre

mo Tribunal Federal".

Se essa disposição era inconstitucional,por

que conflitava com a da Lei Complementar Federal n2 35/79, a in
constitucionalidade dela mais se evidencia com o advento do in
ciso XI, do art. 37, da Constituição Federal de 1.988:

"Art. 37 - A administração pública direta, indireta
ou funcional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obede
cera aos princípios de legalidade, impessoalidade ,

moralidade, publicidade e também, ao seguinte:

W
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vj.-a. l.fíi fi-xáfío o limite máximo o n relação de valores entre a
,maio) e a menor remuneração dos servidores públicos, obser-

.vador, como limites máximos e no âmbito dos respectivos po
deres, os valores percebidos como remuneração, em espécie,a
qualquer título, por membros do Congresso Nacional, Minis

tros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal jj e
seus correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos

Territórios, e, nos Municípios, os. valores percebidos ;';como

remuneração , em espécie, pelo PrefeitOj".; !; ;
/'-• '• '• '";• ': " ' ••-'••'•'•• .i•.• \ \ • ' "'
1 0 artigo impugnado além disso, -conflita com

o art. 93 da.Constituição do Estado de Rondônia, que ainda vigo

ra, pois não foi derrogado pela nova Constituição Federal li de
1.988:': ctóvt • •['•• :',-

• ti -i

?

'•'••:. "Art. 93 - Os vencimentos dos- cargos do Poder Legislativo

e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pa

gos pelo Poder Executivo, para cargos e atribuições

iguais ou assemelhadas".

A nova disposição constitucional, no entan

to, aprimorou.o entendimento da redação do art. 93 da Constitui
ção de Rondônia, e do art. 98 "caput", da Emenda Constitucional
n2 1/69, que expirou, substituindo o,termo "vencimentos", pela
expressão "valores percebidos como remuneração em espécie, a
qualquer título", conforme art. 37, XI, citado.
-* 3 ;—n ., ••••••<".:.

Para completar, e nem precisava,, o \ inciso

XII, do referido art. 37, reforça:

"XII - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e

do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pa-

gos pelo Poder Executivo". . .,.., . Ql

E a vinculação que o art. 86, ora impugnado

fez entre Desembargadores de Rondônia e os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, que já era proibida pelo Parágrafo Único do
art. .98, da velha Constituição de 1969, tornou-se flagrantemen
te conflitante com o inciso XIII do referido art. 37, da nova

i

Carta.

•fi

1 i
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Assim, que soja declarada a inconst.i tuc:

lidade do art. 86, do Decreto-Lei n-° 8/82. com a redação
ine foi dada pelo art. ?(-' da Lei Estadual n9 139, de 12 de

zembro de 1.986.

:

. i

• ;

l'

i

II

:

!
•- •

£

•• • i;: .- |
.

on..

que

cie-

í 0 art. 32 da Lei Estadual ns 139/86,revogou

o Parágrafo Único do art. 89, do Decreto-Lei n2 8/82, que era
Í assim redigido, na forma da alteração que sofrerá pelo Decreto-

-Lei Estadual n2 056, de 27.06.83:
• :

:!-'i !'Parãgrafo Único - para o adicional mencionado no inciso
III deste artigo, será computado o tempo de serviço

prestado na Administração direta e indireta (autarquias
empresas publicas, sociedades de economia mista e funda
ções criadas e mantidas pelo Poder Publico").

Pfr
0 adicional mencionado no inciso III, cor

responde, ao qüinqüênio, até o máximo de sete, compreendendo tem
po de serviço na advocacia, até o máximo de 15 anos.

Acrescentou-se o § Ia, ao art. 89, ora impu£

nado, com a seguinte redação: j

"§ 12 - Para os adicionais mencionados no inciso III, se
rá computado o tempo de Rfirvico público ou privado,pres
tado anteriormente pelo Magistrado,, inclusive o tempo

em dobro de licença especial não' gozada".

e incons

i

0 Supremo Tribunal Federal já decidiu que
titucional a lei que permite a contagem para todos os

> efeitos, em favor dos juizes, do tempo de advocacia". (STF-RDA/
/157/153) - (apud. CPC eLegislação Proc. em vigor, TheotSnio
Negrão, 17» ed. p. 797).

j
; : !

•» 11— • • i w^-i Mf

^

1
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!,!

•

i

' .1 '

\

V.



HWMiWtW .uRfllfllMgjjjffiM^ ' '"^**1 *v>

v >•

GOVERNO Uu ESTADO DE RONDÔNIA

1'llOCUKADOlUA GfiKAL l>0 ESTADU

í j:...

- r-v«.r.-v.»,..i, mg||

Logo, é incon titucional a expressão "ou pri_

vado", do § 1-°, do art. 89. do Decreto-Lei n* 8/82, a ele acrer
centado pelo art. 3a da Lei ns 139/66, pois o tempo de advoca
cia é considerado, para esse efeito, "privado", tanto que o
arL< 77 ri.t LOM permitiu a contagem do tempo de advocacia, ate o
máximo de 15 anos, mas sé para efeito de aposentadoria e dispo
nibilidade, ainda assim, em favor dos Ministros do Supremo Tri
bunal Federal e dos membros dos Tribunais, ocupantes das vagas
reservadas aos advogados.

:

:

Seria privilégio inadmissível essa possibi_

lidade, frente á disposição do § 32, do art. 40, da Constitui,
ção Federal de 1.988, que admite seja computado o tempo de ser
viço prestado á União, Estado ou Município, e não ás ;empresas
privadas, mas somente para efeito de aposentadoria e disposibi-
lidad^., . :

Não pode a Lei Estadual ser tao benevolente

^e fazer essa concessão, á classe dos magistrados, por mais no
bre e merecedora, quando aos demais servidores, a vantagem não
é concedida.

' Que seja declarada a inconstitucionalidade

da expressão "ou privado", do §l*^e o§2* ,que éa complemen
taçao do § anterior, do art. 89, do Decreto-Lei Estadual n*
8/82.

III

A incorporação da "ajuda de custo para mora

dia" aos vencimentos dos magistrados, de forma ampla, é incons
titucional, por ferir lógica jurídica: j'

} Aheterogeneidade das parcelas não compor
ta soma. Uma coisa évencimento. Outra, auxílio moradia. ! Não
:e admite somar bens de.natureza diferente. Ate porque, depois
Í9 concedido o auxílio,pode ser que o Tribunal resolva cons
truir casa funcional para o magistrado. Neste caso, ele rece

\, •'•: \ i :
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f\:J.

í-

oria a vantagem wni duplicidadeper

i llá inconsi.itucionalidade, porque fere o

( princípio da isonomia assegurada pelo art. 5* da Constituição
; Federal vigente.

V

i

IV

0 art. 89, inciso III, do Decreto-Lei

8/82, com a redação que lhe deu o Decreto-Leijns 056, de 27
junho de 1.983, assegura aos magistrados -

ne

de

' . '

"Adicional a seus vencimentos por qüinqüênio de serviço

prestado, até o máximo de 7 (sete) qüinqüênios, neste
compreendido ao tempo de exercício da advocacia, até o
máximo de 15 (quinze) anos, observada a garantia consti
tucional da irredutibilidade, nos termos do Decreto-Lei

Federal na 2.019, de 28 de março de 1.983".

A interpretação que a disposição legal vem
merecendo, conduz a uma progressão geométrica, e permite compu
tar e acumular os adicionais sobre a parcela antes considerada,
alcançando, em razão dessa operação,' cognominada de "efeito cas
cata", valor superior a 100 por cento da remuneração básica.

Face ao disposto pelo inciso XIV, do art.

37, da Constituição Federal, que acaba de ser promulgada, não
mais se permite essa interpretação, que era dada ao' referido in
ciso III, do art. 89, do Decreto-Lei n* 8/82, como:

"Art. 37 - A Administração Publica direta, indireta ou
fundacional, de qualquer dos poderes da União, dos Es_
tados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, morali
dade, publicidade e, também, ao seguinte ...

f

\
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XIV-Osacréscimospecuniáriospercebidospor:
dorpúbliconãoserãocomputadosnemacumulados
finsdeconcessãodeacréscimosulteriores,sob
motítuloouidênticofundamento".

servi

,para

omes

Asdisposiçõesconstitucionaisorainvoca

dossãoauto:aplicáveis.

Alias,asnormasapontadascomoinconstitu
cionais,nestainicial,cujadeclaraçãosepede,jãtraziamessa
marca,mesmofrenteãConstituiçãoFederalqueexpirou.;

Quantoaopedidodeinterpretaçãodadispo
siçãodaLeiEstadual,frenteaoquedispãeoart.37,XIV,e
deseobservarquealeinãomudou.

0quemudoufoiocritériodeinterpretação
ootexto:antes,aJurisprudênciapermitiaessainterpretação.
dando"efeitocascata"aosadicionaisporqüinqüêniosatequeo
novotextoconstitucionalafastouessecritériointerpretado
Porisso,aplica-se,imediatamente,"onovotextoconstitucional,
semduvida.

Dir-se-iaquea-aplicaçãodoart.103,V.da
ConstituiçãoFederalde1.988,dependederegulamentação,_por
qUeoRegimentoInternodoSupremonãoregulaotipodeaÇao.a
nãoserquandooautoréoProcurador-GeraldaRepublica.

Aaçãodiretadeinconstitucionalidadejá
eraprevistapelaConstituiçãorevogada,EmendaConstitucional
n"1/69,ereguladapeloR.I.S.T.F..

IAúnicamudançaocorridafoipermitiraou-
[trásentidades,ousododireitodessaaçãodeclaratéria.

V

í
Logo,elaestaregulamentadapeloRegimento

InternodoSupremo,etemimediataaplicação.

J
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É função primordial assegurada ao Supremo

Tribunal Federal, a de guardião da Constituição, dai porque es

pera da Colenda Corte, atendidas as formalidades legais, que se
i

1a julgada procedente a presente Ação Direta para declarar a in

constitucionalidade das disposições retro indicadas, e permitir ;.

a correta interpretação do inciso III, do art. 89, do | Decreto-5'

-Lei Estadual ns 8/82, do Estado de Rondônia.

Valor.da causa - inestimável.

D.R.A. e A

Porto Velho
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM N2 011/87.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RON
DÕNIA, comunica a Vossa Excelência, que foi mantido o Veto Parcial ao Proje
to de Lei que "Altera dispositivos do Código de Organização e Divisão Judi.
ciárias do Estado de Rondônia (Decreto-Lei n2 008, de 25 de janeiro de
1982)", nos termos do § 52 do Art. 48 da Constituição Estadual.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 21 de abril de 1987.



) DO ESTADO DE RONDÔNIA

IA

MENSAGEM N* 148, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1986.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Cumprimentando atenciosamente Vossas Exce

lencias, cumpro o dever de informar que, no uso das atribuições a

mim conferidas pelos artigos 70, inciso IV e 48 da Constitução Esta
dual, vetei o adjetivo plural BÁSICOS inserto na nova redação pro

posta para o artigo 90 do Código de Organização Judiciária do Esta

do de Rondônia, constante do artigo 42 do Projeto de Lei que "Alte
ra dispositivos do Código de Organização c Divisão Judiciárias do

Estado de Rondônia (Decreto Lei n°- 008, de 25 de janeiro de 1982)",

objeto da mensagem n^ 056/86, oriunda desse soberano Poder Legisla
tivo.

Com mencionado veto parcial, o referido dis

positivo passa a ser do seguinte teor:

,:Art.90 - Os Magistrados que não ocupem

residência oficial ou ocupando, venham a per

de-ia, farão jus a ajuda de custo para mo

radia, calculada sobre os respectivos ven

cimentos, a estes incorporada, cabendo aos4

Desembargadores 55% (cinqüenta por cento)e

aos Juizes 50% (cinqüenta por cento)."

Dito veto parcial tornou-se indispensável

para a correção de urn erro lamentável, que escapou à revisão.

Em verdade, o artigo 90 do Decreto-Lei

n2 008 já concedera aos Magistrados a ajuda de custo para moradia,

às bases de 55% e 50% sobre os vencimentos BÁSICOS, para Desembarga

dores e Juizes, respectivamente.

Tais bases, face ao elevado preço dos alu

gueis de imóveis neste Estado, eram - e são - realmente insuficien

tes, resultando em excessivo desfalque de rendimentos para os Magis

trados sujeitos ao pagamento de alugueres.
4

ML

7
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.2

Dai a necessidade de alteração da norma le

gal, o que conduziu à idéia de se conceder aquele benefício, nos

mesmos percentuais, porém sobre os vencimentos totais.

Entretanto, em decorrência do mencionado er

ro, na transcrição do texto novo inseriu-se, indevidamente, a pala

vra "BÁSICOS",pelo que resultou inócua a medida corretiva intentada.

0 equívoco pode ser sanado pelo veto ora in

formado, que lastreio na contrariedade ao interesse publico, posto

merecer essa qualificação qualquer ato capaz de abalar ou prejudi.

car a situação econômico-financeira dos Magistrados, como vem ocor

rendo, na situação atual, em que os integrantes do Poder Judiciário

dispendem considerável parcela de seus vencimentos com pagamentos •

de aluguéis, com graves desequilíbrios de seus orçamentos particula.
res, podendo, inclusive, daí resultarem reflexos a produtividade de

les, o que seria sumamente prejudicial à coletividade.

São estas as razões que me levaram a vetar

parcialmente o mencionado projeto de lei.

Submeto o veto á elevada apreciação dos emi.

nentes Membros dessa soberana Assembléia Legislativa, confiante em

que o alto discernimento e o reconhecido espírito público dos Parla

mentares Rondonienses haverá de prevalecer uma vez mais e como sem

pre.

Ao ensejo, renovando a Vossas Excelências '

meus cumprimentos, subscrevo-me com especiais estima e consideração.

ÂNGELO ANGELIN

dovemaaor
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ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

MENSAGEM N^ 056/86.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTA
DO DE RONDÔNIA, envia a Vossa Excelência, para os fins constjl
tucionais, o incluso Projeto de Lei que "Altera dispositivos do
Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Rondo
nia (Decreto-Lei n2008, de 25 de janeiro de 1982).

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 01 de dezembro de 1986.
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ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

Altera dispositivos do Código
de Organização e Divisão Judj.
ciárias do Estado de Rondônia
(Decreto-Lei n2 008, de 25 de
janeiro de 1982) .

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA,
decreta:

Art. 1- - Os dispositivos seguintes do Código de
Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Rondônia (Deere
to-Lei n- 008, de 25 de janeiro de 1982, com as modificações in
troduzidas pelo Decreto-Lei n^ 56/83 e Lein^ 4'3/84, ficam altera
dos na forma da presente Lei.

Art. 22 - Fica alterado o caput do Art. 86, que
terá a seguinte redação:

"Art. 86 - Os vencimentos e vantagens dos
bargadores não serão inferiores a 90% (noventa por cento)
vencimentos e vantagens dos Ministros do Supremo Tribunal
ral."

Desem

dos

Fede

Art. 32 - Fica revogado o Parágrafo único
Art. 89, acrescentando-se-lhe os seguintes:

"§ 1- - Para os adicionais mencionados no inciso
III, será computado o tempo de serviço público ou privado, pres_
tado anteriormente pelo Magistrado, inclusive o tempo em dobro
de licença especial não gozada.

§ 2- - 0 tempo de serviço privado comprovar-se-á
através de certidão previdenciária, e será computado até o limjL
te máximo de 05 (cinco) anos."

Art. 42-0 Art. 90 passa a vigorar com a seguin
te redação:

"Art. 90 - Os Magistrados que não ocupem residên
cia oficial ou ocupando, venham a perdê-la, farão jus a ajuda
de custo para moradia, calculada sobre os respectivos vencimen
tos básicos a estes incorporada, cabendo aos Desembargadores
55% (cinqüenta e cinco por cento) e aos Juizes 50% (cinqüenta
por cento)".

Art. 5- - 0 Art. 91 fica restabelecido da seguin
te forma e acrescentado o Parágrafo único:

"Art. 91 - Os Juizes de primeira instância farão
jus a auxílio-transporte, enquanto na atividade, na proporção
de 50% (cinqüenta por cento) do vencimento básico»

Parágrafo único - Os Juizes beneficiados pelo au
xílio-transporte não poderão usufruir de veículos oficiais."

do
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Art. 6- - Acrescentam-se ao Art. 99, os parágra
fos 52, 6-, 72 e 8-, com a seguinte redação:

"§ 52 - Ao Magistrado que, durante o período de
05 (cinco) anos consecutivos, não se afastar do exercício de
suas funções no Estado de Rondônia, é assegurado o direito à li
cença especial de 03 (três) meses por qüinqüênio."

"§ 6.2 - Para os efeitos do presente artigo não
se considerará interrupção do serviço, o afastamento nos casos
do Art. 87, da Lei Complementar n2 01, de 14.11.84, ou por moti
vo de doença da família até 06 (seis) meses."

11 § 1- - 0 tempo de licença especial não gozada
pelo Magistrado, será, mediante requerimento, contado em dobro,
para todos os efeitos legais, salvo a hipótese do parágrafo se.
guinte."

"§ 82 - Poderá a licença especial ser convertida
em pecúnia, total ou parcialmente, a critério do Presidente do
Tribunal, no caso de imperiosa necessidade de serviço, no valor
correspondente à respectiva remuneração."

Art. 72 - As despesas decorrentes da execução da
presente Lei correrão à conta da dotação orçamentária do Poder
Judiciário.

neiro de 1987.
Art. 82 - Esta Lei entrará em vigor em 12 de ja

trário.
Art. 92 - Ficam revogadas as disposições em con

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 01 de dezembro de 1986.
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GOVERNADORIA

MENSAGEM 147, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1986.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Ao submeter o anexo Projeto de lei a essa

Casa Legislativa, visando alterar dispositivos do Decreto-Lei n2

008/82 - Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de

Rondônia - tenho a honra de apresentar aos ilustres membros desse

Poder Legislativo, a seguinte justificativa:

A evolução sócio-econômica do Estado de

Rondônia tornou imperativa a modificação de sua legislação, para

adaptá-la às mutações constantes de seu desenvolvimento,particular

mente acelerado em virtude do crescimento explosivo de sua popula

ção.

A esse imperativo, não poderia estar imune

a sua Organização Judiciária, de certa forma improvisada por oca

sião do Estado, no ano de 1982, cujos defeitos e omissões, inevitá

veis, aliás, nas circunstâncias em que foi concebida, somente aos

poucos vêm sendo corrigidos através de emendas sucessivas.

0 Art. 12 do Projeto de lei indica os dis

positivos legais em vigor, a serem alterados.

0 Art. 22 modifica o caput do Art. 86

do Decreto Lei n2 008/82, fixando os vencimentos e vantagens dos
Desembargadores em percentual nunca inferior a 90% (noventa por
cento) dos vencimentos e vantagens dos Ministros do Supremo Tribu
nal Federal.

Esta proposição visa adequar os vencimen
tos dos Magistrados de Rondônia aós fixados pela grande maioria
dos membros do Poder Judiciário dos. demais Estados da Federação, e
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o quanturn proposto é inferior à previsão legal inserta no Art. 63

da Lei Complementar n2 35, de 14.03.79 - Lei Orgânica da Magistra

tura Nacional, ao estabelecer que os vencimentos dos Desembargado

res não podem ultrapassar aos fixados para os Ministros do Supre

mo Tribunal Federal.

O Art. 32 do Projeto de lei objetiva alte

rar o parágrafo úrtico do Art. 89 do Código de Organização e Divi

são Judiciárias do Estado de Rondônia, possibilitando a contagem

de tempo de serviço público ou privado prestado por Magistrados, es.

te último até o limite máximo de 05 (cinco) anos, para fins de per

cepção de adicionais de que trata o inciso III do referido artigo,

contando-se inclusive em dobro, o tempo de licença especial não

gozada.

A medida, a par de sua justiça evidente ,

vem sendo adotada em diversos Tribunais de Justiça de outros Esta

dos.

No que se refere ao tempo de serviço pú

blico, a matéria é pacífica, o mesmo ocorrendo em relação ao servi,

ço privado, já que diversos Tribunais de Justiça do País o têm ad

mitido, sem discrepância, vez que o inciso VIII do Art. 65 da Lei

Complementar n2 35/79, prevê " gratificação adicional por qüinqüê

nio de serviço", não distinguindo entre tempo de serviço público
ou privado.

O Art. 42 da proposta do Projeto de lei

tem por escopo dar nova redação ao Art. 90 da Lei de Organização e

Divisão Judiciárias do Estado, concedendo ajuda de custo para mora
dia, a base de percentuais sob os respectivos vencimentos dos De

sembargadores e Juizes (55% aos primeiros e 50% aos segundos).

A alteração proposta se justifica, a fim

de possibilitar aos Magistrados alugarem imóveis residenciais sem

prejuízo de seus vencimentos, já que a ajuda de custo para moradia
dos mesmos atualmente em vigor, é insuficiente, tendo em vista o
elevado preço das locações residenciais do Estado.

r

A alteração proposta tem respaldo legal,ba
seando-se no Art.113, § 22 da Constituição Federal" e Art.74 da Lei
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Orgânica da Magistratura Nacional, que asseguram em todos os casos

de aposentadoria de Magistrados " vencimentos integrais", vale di.

zer, visa resguardar o princípio da irredutibilidade de vencimen

tos inserto no inciso III do Art.113 da Carta Magna.

0 Art. 52 objetiva introduzir auxílio-

-transporte aos Juizes, pelo que se propõe o restabelecimento do

Art. 91 do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado

de Rondônia, em percentual equivalente a 50% (cinqüenta por cento)

de seus vencimentos-base, o que importaria atualmente em pouco

mais de Cz$ 6.000,00 (Seis mil cruzados) mensais.

Pretende-se com isso redução nas despesas

com aquisições e manutenções de viaturas de representação, conside

rando o número de Juizes no Estado, que está crescendo a cada ano

devido o elevado aumento da população em conseqüência do fluxo rnjL

gratório para este Estado. Acrescente-se a tudo isso o pagamento

de salários e encargos sociais de motoristas e despesas com com

bustíveis e lubrificantes, o que acarretaria mais ônus para os co

fres públicos.

Induvidoso, pois, ser de grande vantagem

econômica e financeira a instituição do auxílio-transporte de que

trata o presente Projeto de lei.

0 Art. 62 trata de introduzir os parágra

fos 52, 62, 72 e 82 ao Art. 99 do Código de Organização e Divisão

Judiciárias do Estado de Rondônia, concedendo ao Magistrado que du

rante o período de 05 (cinco) anos consecutivos não se afastar do

exercício de suas funções no Estado de Rondônia, o direito à licen

ça especial de 03 (três) meses por qüinqüênio de serviço.

Tal alteração é um ato de justiça, preten
dendo-se com isso estender aos Magistrados o mesmo direito dos de

mais servidores públicos do Estado de Rondônia, consignado no Art.
103, inciso I da Constituição Estadual e Art. 199 da Lei Complemen
tar n2 01, de 14.11.84 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Estado de Rondônia. **

A contagem .em dobro, para todos os efeito:

J
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legais da licença especial não gozada, proposta no parágrafo 1- do

mencionado Projeto de lei, também encontra respaldo legal no Art .

199 da Lei Complementar n2 01, de 14.11.84.

No parágrafo do referido Projeto de lei

pretende-se criar a previsão legal para a conversão especial não

gozada em pecúnia, total ou parcialmente.

A justificativa está no próprio texto da

proposta, sempre condicionada à imperiosa necessidade do serviço

judiciário e a critério do Presidente do Tribunal de Justiça.

Confiante de ser honrado com a elevada e

douta faculdade de discernimento de Vossas Excelências, cumprimen

to-os, atenciosamente, e subscrevo-me com estima e especial consi.

deração.

ÂNGELO ANGELIN

Governador
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PROJETO DE LEI DE 25 DE NOVEMBRO DE 1.986.

Altera dispositivos do Código de Or

ganozação e Divisão Judiciárias do E_s

tado de Rondônia (Decreto - Lei n9

008, de 25 de janeiro de 1982).

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art, 1? - Os dispositivos seguintes do Códi

go de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Rondônia (De_

creto- Lein9 008, de 25 de janeiro de 1982, com as modificações in

troduzidas pelo Decreto-Lei n9 56/83 e Lei n? 43/84), ficam altera

dos na forma da presente Lei.

Art. 29 - Fica alterado o caput do Art. 86 ,

que terá a seguinte redação ;

" Art. 86 - Os vencimentos e vantagens dos De

sembargadores não serão inferiores a 90% (noventa per cento) dos

vencimentos e vantagens dos Ministros do Supremo Tribunal Federal."

Art. 39 - Fica revogado o Parágrafo único do

Art. 89x acrescentando-se-lhe os seguintes:

§ 19 - Para os adicionais mencionados no in

ciso III, será computado o tempo de serviço público ou privado,
prestado anteriormente pelo Magistrado, inclusive o tempo em dobro
de licença especial não gozada."

§ 29 - 0 tempo de serviço privado compro
var-se-a através de certidão previdenciária, e será computado até
o limite máximo de 05 (cinco) anos."

seguinte redação :

sidencia oficial

bas icos a es t

Art. 49-0 Art. 90 passa a vigorar com

" Art. 90 - Os Magistradaos que nao ocupem re

u ocupando, venham a perdê-la, farão jus a
de custo para moradia, calculada sobre os respectivos

ajuda

vencimentos

incorporada, cabendo aos Desembargadores 55% (cin
quenta e cinco por cento) e aos Juizes 50% (cin

quenta por cento)".
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Art. 59-0 Art. 91 fica restabelecido da

seguinte forma e acrescentado- o Parágrafo único:

Art. 91 - Os Juizes de primeira instância

farão jus a auxí1io-transporte, enquanto na atividade, na propor
çao de 50% ( cinqüenta por cento ) do vencimento básico".

Parágrafo único - Os Juizes beneficiados pelo
auxílio-transporte não poderão usufruir de veículos oficiais."

Art. 69 - Acrescentam-.ee ao Art. 99, os parágra
fos 59, 69, 79 e 89, com a seguinte redação:

"§ 59 - Ao Magistrado que, durante o período
de 05 ( cinco ) anos consecutivos, não se afastar do exercício de

suas funções no Estado de Rondônia, é assegurado o direito ã licen

ça especial de 03 ( três ) meses por qüinqüênio."

§ 69 - Para os efeitos do presente artigo
nao se considerará interrupção do serviço, o afastamento nos casos

do Art. 87,da Lei Complementar n9 01, de 14.11.84, ou por motivo
de doença da família até 06 ( seis ) meses."

" § 79 - 0 tempo de licença especial não eo

zado pelo Magistrado será, mediante requerimento, contado em dobro,
para todos os efeitos legais, salvo a hipótese do parágrafo seguin
te."

§ 89 - Poderá a licença especial ser conver

tida em pecúnia, total ou parcialmente, a critério do Presidente

do Tribunal , no caso de imperiosa necessidade de serviço, no valor

correspondente ã respectiva remuneração."

Art. 79 - As despesas decorrentes da execução

da presente Lei correrão ã conta da dotação orçamentária do Poder

Judie iár io .

jane iro de 19 8 7.

contrario .

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor em 19 de

Art. 99 - Ficam revogadas as disposições em

Porto Velho,r


